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RESUMO  

 

O presente trabalho tem como objetivo analisar os impactos do garimpo ilegal na região 

Oeste de Mato Grosso, destacando os desafios jurídicos, sociais e ambientais decorrentes dessa 

atividade. A pesquisa aborda os danos ambientais provocados pela mineração clandestina, como 

desmatamento, contaminação dos rios por mercúrio, degradação do solo e perda da 

biodiversidade. Também são analisados os impactos sociais causados pela atividade, incluindo 

aumento da criminalidade, exploração do trabalho humano, conflitos sociais e problemas de 

saúde pública. No aspecto jurídico, o estudo examina a legislação ambiental e minerária 

brasileira, bem como as dificuldades enfrentadas pelos órgãos responsáveis pela fiscalização e 

repressão do garimpo ilegal. A metodologia utilizada baseia-se em pesquisa bibliográfica, 

documental e análise legislativa. Conclui-se que o combate ao garimpo ilegal exige 

fortalecimento das políticas públicas ambientais, maior atuação dos órgãos fiscalizadores e 

desenvolvimento sustentável para as regiões afetadas. 

Palavras-chave: Direito ambiental. Mineração. Impactos ambientais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
   

ABSTRACT  

  

 

This study aims to analyze the impacts of illegal mining in the western region of Mato 

Grosso, highlighting the legal, social, and environmental challenges resulting from this activity. 

The research addresses the environmental damage caused by clandestine mining, such as 

deforestation, river contamination by mercury, soil degradation, and biodiversity loss. It also 

analyzes the social impacts caused by the activity, including increased crime, labor exploitation, 

social conflicts, and public health problems. From a legal perspective, the study examines 

Brazilian environmental and mining legislation, as well as the difficulties faced by agencies 

responsible for inspection and repression of illegal mining. The methodology is based on 

bibliographic and documentary research and legislative analysis. It is concluded that combating 

illegal mining requires strengthening environmental public policies, greater action by inspection 

agencies, and sustainable development for affected regions. 

Keywords: Environmental law. Mining. Environmental impacts.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O garimpo ilegal tornou-se um dos principais problemas ambientais e sociais enfrentados 

pelo Brasil nas últimas décadas. A exploração mineral clandestina cresce em diferentes regiões 

do país, especialmente em estados ricos em recursos minerais, como Mato Grosso.  

Os municípios de Pontes e Lacerda, Vila Bela da Santíssima Trindade, Nova Lacerda e 

Conquista D’Oeste convivem diretamente com os impactos provocados pela mineração irregular. 

A busca por ouro e outros minerais contribui para o aumento do desmatamento, contaminação de 

rios, degradação ambiental e diversos problemas sociais. 

Os impactos ambientais, o garimpo ilegal também provoca aumento da violência, 

exploração do trabalho humano, conflitos fundiários e riscos à saúde pública, especialmente 

devido ao uso de mercúrio na extração mineral. 

Sob o aspecto jurídico, o combate ao garimpo ilegal representa um grande desafio para o 

Estado brasileiro, principalmente em razão da dificuldade de fiscalização em áreas extensas e de 

difícil acesso. 

O presente trabalho busca analisar os impactos jurídicos, sociais e ambientais causados 

pelo garimpo ilegal na região Oeste de Mato Grosso, destacando a importância da efetividade das 

políticas públicas ambientais e do fortalecimento da fiscalização estatal. 
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2. O GARIMPO ILEGAL NO BRASIL 

 

A mineração possui grande importância histórica para o desenvolvimento econômico do 

Brasil. Desde o período colonial, a exploração de recursos minerais influenciou diretamente a 

ocupação territorial, o crescimento populacional e a formação econômica do país (Machado, 

2020). Entretanto, ao lado da mineração legalizada e regulamentada pelo Estado, também 

surgiram práticas clandestinas de exploração mineral, conhecidas atualmente como garimpo 

ilegal. 

O garimpo ilegal caracteriza-se pela exploração mineral realizada sem autorização dos 

órgãos competentes ou em desacordo com a legislação ambiental e minerária (Antunes, 2022). 

Essa atividade ocorre frequentemente em áreas de preservação ambiental, terras indígenas e 

regiões de difícil fiscalização, causando sérios impactos ambientais, sociais e jurídicos. 

Nas últimas décadas, o avanço da mineração clandestina tornou-se uma das maiores 

preocupações ambientais do Brasil. A busca por ouro e outros minerais impulsionou o 

crescimento de garimpos irregulares em diversos estados brasileiros, especialmente na região 

amazônica e no estado de Mato Grosso (Milaré, 2021). 

Os prejuízos ambientais, o garimpo ilegal também contribui para o aumento da violência, 

exploração do trabalho humano, conflitos fundiários e fortalecimento de organizações criminosas 

ligadas à exploração mineral clandestina (Trigueiro, 2012). 

Torna-se essencial compreender o contexto histórico da mineração brasileira, o conceito 

jurídico do garimpo ilegal e a realidade da exploração mineral clandestina no estado de Mato 

Grosso. 

 

2.1 Histórico da mineração no Brasil 

 

A atividade minerária possui profunda relação com a história econômica e social do 

Brasil. Durante o período colonial, a descoberta de ouro e pedras preciosas transformou a 

mineração em uma das principais atividades econômicas da colônia portuguesa (Machado, 2020). 

O chamado Ciclo do Ouro, ocorrido principalmente nos séculos XVII e XVIII, provocou 

grande migração populacional para regiões mineradoras, especialmente Minas Gerais, Goiás e 

Mato Grosso. A exploração mineral tornou-se fundamental para a economia portuguesa, gerando 

riqueza e fortalecendo o controle da Coroa sobre o território brasileiro (Machado, 2020). 
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Nesse período, a mineração era realizada de forma rudimentar, com utilização intensa de 

mão de obra escravizada e pouca preocupação ambiental. A exploração excessiva dos recursos 

naturais já provocava degradação ambiental significativa, embora o tema ainda não fosse tratado 

como preocupação jurídica ou social relevante. 

Com o passar do tempo, a atividade minerária passou por transformações tecnológicas e 

econômicas. A industrialização e o avanço dos métodos de extração aumentaram a capacidade 

produtiva da mineração brasileira. 

Atualmente, o Brasil possui importante posição no mercado mundial de minerais, 

destacando-se na produção de minério de ferro, ouro, manganês e outros recursos minerais 

(Souza, 2019). Contudo, o crescimento da atividade minerária também ampliou os desafios 

relacionados à proteção ambiental e ao controle estatal sobre a exploração mineral. 

Nesse contexto, surgiram diversas práticas ilegais de mineração, realizadas sem 

autorização governamental e sem observância das normas ambientais, contribuindo para o 

aumento do desmatamento e da degradação dos ecossistemas brasileiros. 

O garimpo ilegal ganhou maior expansão principalmente em regiões de difícil acesso e 

com grande presença de riquezas minerais, como a Amazônia Legal e o estado de Mato Grosso. 

Os fatores econômicos e sociais, como desemprego, desigualdade social e busca por renda 

rápida, também contribuem para o crescimento da mineração clandestina em diversas regiões do 

país. 

 

2.2 Conceito de garimpo ilegal 

 

O garimpo ilegal pode ser definido como toda atividade de exploração mineral realizada 

sem autorização dos órgãos competentes ou em desacordo com as normas previstas na legislação 

ambiental e minerária brasileira (Antunes, 2022). 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, os recursos minerais pertencem à União, 

sendo necessária autorização estatal para exploração econômica desses recursos. A atividade 

minerária depende do cumprimento de exigências ambientais estabelecidas pelos órgãos 

fiscalizadores. 

A exploração mineral legal exige licenciamento ambiental, autorização da Agência 

Nacional de Mineração (ANM) e observância das normas relacionadas à preservação ambiental e 
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segurança do trabalho. Quando essas exigências não são cumpridas, a atividade passa a ser 

considerada ilegal, sujeitando os responsáveis às sanções penais, administrativas e civis previstas 

na legislação brasileira. 

O garimpo ilegal geralmente ocorre em áreas remotas, unidades de conservação 

ambiental, terras indígenas e regiões com baixa presença estatal. A dificuldade de fiscalização 

favorece a permanência dessas atividades clandestinas (Milaré, 2021). 

Uma das principais características do garimpo ilegal é o uso indiscriminado de 

substâncias tóxicas, especialmente o mercúrio, utilizado na separação do ouro. O descarte 

inadequado desse produto causa contaminação dos rios, dos peixes e das populações humanas 

(Souza, 2019). Além dos danos ambientais, o garimpo ilegal frequentemente está associado à 

exploração do trabalho humano, condições precárias de segurança, violência e atuação de 

organizações criminosas. 

Do ponto de vista jurídico, o garimpo ilegal configura crime ambiental e pode gerar 

responsabilização civil, penal e administrativa dos envolvidos (Fiorillo, 2022). A Lei nº 

9.605/1998, conhecida como Lei de Crimes Ambientais, prevê punições para atividades que 

provoquem degradação ambiental, incluindo a mineração clandestina (Brasil, 1998). O Código de 

Mineração e outras normas ambientais estabelecem regras específicas para controle da atividade 

minerária no território nacional. 

 

2.3 A exploração mineral clandestina em Mato Grosso 

 

O estado de Mato Grosso possui forte tradição na atividade minerária devido à grande 

presença de recursos naturais em seu território. Desde o período colonial, a exploração de ouro e 

pedras preciosas influenciou o desenvolvimento econômico e a ocupação territorial do estado 

(Machado, 2020). 

Atualmente, Mato Grosso continua sendo uma região de interesse para exploração 

mineral, especialmente em municípios localizados na região Oeste do estado, próximos à 

fronteira com a Bolívia. Municípios como Pontes e Lacerda, Vila Bela da Santíssima Trindade, 

Nova Lacerda e Conquista D’Oeste convivem com problemas relacionados ao avanço do 

garimpo ilegal e seus impactos ambientais e sociais. 
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A mineração clandestina na região ocorre frequentemente em áreas de difícil acesso, o 

que dificulta a fiscalização por parte dos órgãos públicos. Entre os principais impactos ambientais 

observados em Mato Grosso estão o desmatamento, assoreamento dos rios, destruição da 

vegetação nativa e contaminação por mercúrio (Milaré, 2021). 

A contaminação dos recursos hídricos representa uma das maiores preocupações 

ambientais, pois afeta diretamente o abastecimento de água, a pesca e a saúde das populações 

locais (Souza, 2019). Além dos impactos ambientais, o garimpo ilegal também provoca 

consequências sociais significativas. O crescimento desordenado das áreas de mineração 

contribui para aumento da violência, tráfico de drogas, exploração do trabalho humano e conflitos 

territoriais (Trigueiro, 2012). 

Outro problema relevante refere-se à atuação de grupos criminosos ligados à exploração 

mineral clandestina, que frequentemente utilizam maquinários pesados e estruturas ilegais para 

extração mineral. Os órgãos responsáveis pela fiscalização enfrentam diversas dificuldades no 

combate ao garimpo ilegal em Mato Grosso, incluindo falta de estrutura, escassez de pessoal e 

extensão territorial elevada (Ibama, 2023). 

Apesar das operações realizadas pelo IBAMA, Polícia Federal, Secretaria de Meio 

Ambiente e outros órgãos públicos, a atividade clandestina ainda persiste em diversas regiões do 

estado. 

 

3. IMPACTOS AMBIENTAIS DO GARIMPO ILEGAL 

 

O garimpo ilegal representa uma das atividades que mais causam degradação ambiental 

no Brasil, provocando alterações profundas nos ecossistemas naturais e comprometendo a 

preservação dos recursos ambientais (Milaré, 2021). A exploração mineral clandestina afeta 

diretamente a qualidade de vida das populações locais e intensifica problemas relacionados à 

sustentabilidade ambiental. 

Os impactos ambientais decorrentes do garimpo ilegal tornaram-se cada vez mais 

evidentes devido ao crescimento da exploração mineral irregular em áreas de vegetação nativa, 

rios e regiões de preservação ambiental (Antunes, 2022). Entre os principais danos ambientais 

causados pela atividade destacam-se o desmatamento, a contaminação dos rios por mercúrio, o 

assoreamento dos cursos d’água e a perda da biodiversidade (Fiorillo, 2022). 
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A degradação ambiental provocada pelo garimpo ilegal compromete o equilíbrio 

ecológico, afeta a fauna e a flora locais e contribui para o agravamento de problemas climáticos e 

sociais (Trigueiro, 2012). 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, impondo ao poder público e à coletividade o dever de protegê-lo. 

Entretanto, a expansão do garimpo ilegal demonstra a dificuldade do Estado em garantir a efetiva 

proteção ambiental em regiões de intensa exploração mineral. Torna-se fundamental 

compreender os principais impactos ambientais causados pelo garimpo ilegal e seus reflexos 

sobre os ecossistemas e a sociedade. 

 

3.1 Desmatamento 

 

O desmatamento constitui um dos impactos ambientais mais graves provocados pelo 

garimpo ilegal. Para realização da atividade minerária, grandes áreas de vegetação nativa são 

destruídas para abertura de minas, instalação de maquinários, criação de acessos e ocupação 

humana (Machado, 2020). 

O avanço do garimpo ilegal tem contribuído significativamente para a remoção da 

cobertura vegetal, especialmente em áreas próximas a rios e regiões de floresta nativa. A retirada 

da vegetação provoca desequilíbrio ecológico e compromete a capacidade de regeneração natural 

do ambiente.  O desmatamento reduz a proteção do solo, favorecendo processos erosivos e 

aumentando o risco de degradação ambiental (Fiorillo, 2022). 

Tais impactos climáticos são decorrentes da destruição das florestas. A vegetação possui 

papel fundamental na regulação do clima, no armazenamento de carbono e na manutenção do 

ciclo hidrológico (Barbieri, 2020). Com a remoção das árvores, ocorre aumento da temperatura 

local, redução da umidade e alteração dos regimes de chuvas, afetando diretamente a agricultura 

e os recursos hídricos da região. 

O desmatamento também contribui para a perda de habitats naturais, colocando em risco 

diversas espécies da fauna e flora (Antunes, 2022). Em muitos casos, as áreas degradadas pelo 

garimpo ilegal tornam-se improdutivas e apresentam grande dificuldade de recuperação 

ambiental devido à intensa destruição do solo e da vegetação. 
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A fiscalização do desmatamento associado ao garimpo ilegal enfrenta dificuldades 

relacionadas à extensão territorial e à atuação clandestina dos garimpeiros em regiões de difícil 

acesso (Ibama, 2023). Apesar das operações realizadas pelos órgãos ambientais, o avanço da 

mineração irregular continua representando grave ameaça às áreas ambientais da região Oeste de 

Mato Grosso. 

 

3.2 Contaminação por mercúrio 

 

A contaminação ambiental por mercúrio representa um dos problemas mais graves 

relacionados ao garimpo ilegal. O mercúrio é amplamente utilizado na separação do ouro devido 

à sua capacidade de formar liga metálica com o mineral, facilitando o processo de extração 

(Souza, 2019). 

O mercúrio lançado nos rios contamina a água e os organismos aquáticos, especialmente 

os peixes consumidos pela população. Esse processo provoca bioacumulação da substância tóxica 

nos seres vivos, aumentando os riscos à saúde humana (Milaré, 2021). A exposição ao mercúrio 

pode causar sérios danos neurológicos, problemas respiratórios, alterações motoras, doenças 

renais e comprometimento do desenvolvimento infantil (Souza, 2019). 

Além dos impactos na saúde pública, a contaminação compromete atividades econômicas 

dependentes dos recursos hídricos, como pesca, agricultura e abastecimento de água.  Agravado 

pela persistência do mercúrio no meio ambiente. Mesmo após interrupção da atividade 

garimpeira, a substância permanece por longo período nos rios e sedimentos, dificultando a 

recuperação ambiental. 

O controle do uso de mercúrio no garimpo ilegal representa grande desafio para os órgãos 

fiscalizadores, principalmente devido à clandestinidade da atividade e à dificuldade de 

monitoramento em áreas remotas (Ibama, 2023). A contaminação ambiental causada pelo 

mercúrio demonstra como o garimpo ilegal ultrapassa os limites da degradação ambiental, 

tornando-se também grave problema de saúde pública. 

 

3.3 Assoreamento dos rios 
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O assoreamento dos rios é outro importante impacto ambiental causado pelo garimpo 

ilegal. Durante a atividade minerária, ocorre intensa movimentação do solo e retirada da 

vegetação das margens dos rios, aumentando a quantidade de sedimentos transportados para os 

cursos d’água (Fiorillo, 2022). Esses sedimentos acumulam-se no fundo dos rios, reduzindo sua 

profundidade e comprometendo o fluxo natural da água. 

Diversos rios sofrem processos de assoreamento decorrentes da mineração clandestina, 

afetando diretamente o equilíbrio ambiental e as atividades econômicas locais. O assoreamento 

provoca redução da qualidade da água, aumento da turbidez e alterações no ecossistema aquático. 

 Já o acúmulo de sedimentos dificulta a navegação, prejudica a pesca e reduz a 

disponibilidade de água para abastecimento humano e irrigação agrícola (Antunes, 2022). Além 

do assoreamento refere-se ao aumento do risco de enchentes e alterações nos cursos naturais dos 

rios. 

A destruição da vegetação ciliar agrava ainda mais o problema, pois as margens dos rios 

perdem proteção natural contra processos erosivos (Barbieri, 2020). A recuperação de rios 

assoreados exige elevados investimentos financeiros e longos períodos de regeneração ambiental, 

demonstrando a gravidade dos danos provocados pelo garimpo ilegal. 

Não menos importante está o assoreamento dos rios que representa não apenas problema 

ambiental, mas também ameaça ao desenvolvimento econômico e à qualidade de vida das 

comunidades dependentes dos recursos hídricos. 

 

3.4 Perda da biodiversidade 

 

A perda da biodiversidade constitui uma das consequências mais preocupantes do 

garimpo ilegal. A destruição dos ecossistemas naturais compromete a sobrevivência de inúmeras 

espécies animais e vegetais, afetando o equilíbrio ecológico das regiões atingidas (Trigueiro, 

2012). O avanço da mineração clandestina provoca destruição de habitats naturais, colocando em 

risco espécies típicas do bioma local.  

A retirada da vegetação nativa reduz áreas de alimentação, reprodução e abrigo para os 

animais, provocando deslocamento ou desaparecimento de diversas espécies (Antunes, 2022). Já 

a contaminação dos rios e do solo afeta diretamente organismos aquáticos e terrestres, 

comprometendo cadeias alimentares e o funcionamento dos ecossistemas. 
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A biodiversidade possui grande importância ecológica, econômica e social. Muitas 

espécies vegetais apresentam potencial medicinal, alimentar e econômico, enquanto os animais 

desempenham funções essenciais para manutenção do equilíbrio ambiental (Barbieri, 2020). 

A perda da biodiversidade também compromete serviços ambientais fundamentais, como 

polinização, controle natural de pragas, fertilidade do solo e regulação climática, e a grande 

dificuldade de recuperação das áreas degradadas pelo garimpo ilegal gera inúmeros estudos e 

ações dos órgãos responsáveis. Em muitos casos, os danos ambientais tornam-se irreversíveis, 

impossibilitando o retorno das espécies afetadas (Milaré, 2021). 

A preservação da biodiversidade depende da efetividade das políticas públicas ambientais, 

fiscalização adequada e conscientização social acerca da importância da proteção dos recursos 

naturais (Sirvinskas, 2022). 

 

4. IMPACTOS SOCIAIS DO GARIMPO ILEGAL 

 

O garimpo ilegal não provoca apenas danos ambientais, mas também gera profundas 

consequências sociais nas regiões afetadas. A exploração mineral clandestina altera a dinâmica 

econômica, social e cultural das comunidades locais, contribuindo para o aumento da violência, 

da desigualdade social e da precarização das condições de vida (Trigueiro, 2012). 

O crescimento das atividades garimpeiras ilegais têm provocado diversos problemas 

sociais, especialmente em municípios próximos às áreas de mineração. A chegada de 

trabalhadores, o aumento da circulação de dinheiro e a ausência de controle estatal favorecem o 

surgimento de conflitos sociais e o fortalecimento de atividades criminosas (Milaré, 2021). 

O garimpo ilegal frequentemente ocorre em condições precárias, sem respeito às normas 

trabalhistas, ambientais e de segurança. Os trabalhadores ficam expostos a riscos constantes de 

acidentes, contaminação e exploração econômica (Sirvinskas, 2022). Não menos importante são 

os impactos sobre a saúde pública e sobre as comunidades tradicionais e rurais que dependem 

diretamente dos recursos naturais para sobrevivência (ANTUNES, 2022). 

Os impactos sociais do garimpo ilegal demonstram que os prejuízos causados pela 

mineração clandestina ultrapassam a questão ambiental, afetando diretamente a dignidade 

humana e os direitos fundamentais da população. 
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4.1 Criminalidade e violência 

 

O aumento da criminalidade e da violência constitui um dos principais impactos sociais 

relacionados ao garimpo ilegal. Em muitas regiões, a atividade minerária clandestina está 

associada à presença de organizações criminosas responsáveis pelo controle da exploração 

mineral e comercialização ilegal do ouro (Milaré, 2021). A circulação de grandes quantias de 

dinheiro em áreas de garimpo favorece o crescimento de crimes como tráfico de drogas, porte 

ilegal de armas, corrupção, lavagem de dinheiro e homicídios (Trigueiro, 2012). 

A dificuldade de fiscalização em áreas remotas facilita a atuação de grupos criminosos 

ligados à mineração clandestina. Muitas vezes, esses grupos utilizam violência para manter 

controle sobre territórios e intimidar trabalhadores e comunidades locais. Frequente refere-se aos 

conflitos entre garimpeiros, proprietários rurais, comunidades tradicionais e órgãos de 

fiscalização. A disputa por áreas de exploração mineral contribui para o aumento da tensão social 

e da violência. 

O crescimento desordenado das regiões de garimpo provoca aumento populacional sem 

infraestrutura adequada, favorecendo problemas relacionados à segurança pública (Barbieri, 

2020). A ausência de presença constante do Estado em determinadas regiões contribui para 

fortalecimento da criminalidade e dificulta a aplicação efetiva das leis ambientais e penais 

(Fiorillo, 2022). 

O aumento da violência afeta diretamente a qualidade de vida da população local, gerando 

insegurança social e comprometendo o desenvolvimento econômico sustentável das comunidades 

atingidas. Já o combate ao garimpo ilegal também representa medida necessária para redução da 

criminalidade e fortalecimento da segurança pública nas regiões afetadas. 

 

4.2 Exploração do trabalho humano 

 

A exploração do trabalho humano constitui uma realidade frequente nas áreas de garimpo 

ilegal. Muitos trabalhadores atuam em condições precárias, sem direitos trabalhistas, 

equipamentos de segurança ou assistência médica adequada (Sirvinskas, 2022). A busca por 

renda rápida leva pessoas em situação de vulnerabilidade social a aceitarem condições 

degradantes de trabalho nas regiões de mineração clandestina (Barbieri, 2020). 
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Em muitos casos, os trabalhadores permanecem longos períodos em áreas isoladas, 

submetidos a jornadas excessivas, alimentação inadequada e riscos constantes de acidentes. O 

trabalho em garimpos ilegais frequentemente ocorre sem qualquer fiscalização das condições de 

segurança, aumentando o risco de desabamentos, soterramentos e contaminação por substâncias 

tóxicas (Antunes, 2022). 

Situação essa agravada pela possibilidade de ocorrência de trabalho análogo à escravidão 

em determinadas áreas de mineração clandestina (Fiorillo, 2022). A ausência de registro formal 

de trabalho impede acesso dos trabalhadores a direitos previdenciários, assistência social e 

proteção trabalhista garantida pela legislação brasileira. 

A exploração econômica dos trabalhadores ocorre principalmente devido à 

vulnerabilidade social e à falta de oportunidades de emprego em determinadas regiões. O 

crescimento do garimpo ilegal atrai trabalhadores de diferentes localidades em busca de melhores 

condições financeiras. Entretanto, muitos acabam submetidos a situações de extrema 

precariedade. 

A atuação dos órgãos públicos no combate à exploração do trabalho humano em áreas de 

garimpo ilegal enfrenta dificuldades relacionadas à localização remota dos garimpos e à 

clandestinidade da atividade (IBAMA, 2023). O enfrentamento do problema exige não apenas 

fiscalização, mas também criação de políticas públicas capazes de gerar alternativas econômicas 

sustentáveis para as populações vulneráveis. 

 

4.3 Problemas de saúde pública 

 

Os impactos do garimpo ilegal sobre a saúde pública representam uma das maiores 

preocupações sociais relacionadas à mineração clandestina. A contaminação ambiental causada 

pelo uso de mercúrio afeta diretamente a saúde das populações locais, especialmente 

comunidades que dependem dos rios para alimentação e abastecimento de água (Souza, 2019). 

O consumo de peixes contaminados por mercúrio pode provocar doenças neurológicas, 

problemas motores, alterações cognitivas e danos ao sistema nervoso (Milaré, 2021). Crianças e 

gestantes estão entre os grupos mais vulneráveis aos efeitos da contaminação, podendo sofrer 

sérios prejuízos ao desenvolvimento físico e mental. 
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Além da contaminação química, as condições precárias de higiene nas áreas de garimpo 

favorecem disseminação de doenças infecciosas e parasitárias. A ausência de saneamento básico, 

água tratada e atendimento médico adequado aumenta os riscos à saúde dos trabalhadores e das 

comunidades próximas. 

 Frequente refere-se aos acidentes de trabalho, que podem causar lesões graves e até 

mortes devido à utilização inadequada de equipamentos e estruturas improvisadas. O crescimento 

populacional desordenado em regiões de garimpo também sobrecarrega os serviços públicos de 

saúde dos municípios afetados (Barbieri, 2020). 

Muitos municípios enfrentam dificuldades estruturais para atender a demanda crescente 

por serviços médicos decorrente dos impactos sociais da mineração clandestina. Problemas 

relacionados ao consumo de álcool e drogas também são frequentemente associados às áreas de 

garimpo ilegal, agravando ainda mais os impactos sociais sobre a saúde pública (Trigueiro, 

2012). 

Já os prejuízos causados pelo garimpo ilegal à saúde coletiva demonstram a necessidade 

de atuação integrada entre órgãos ambientais, autoridades sanitárias e políticas públicas sociais. 

 

4.4 Conflitos sociais e territoriais 

 

Os conflitos sociais e territoriais representam outra consequência significativa do avanço 

do garimpo ilegal. A exploração mineral clandestina frequentemente ocorre em áreas ocupadas 

por comunidades rurais, povos tradicionais e regiões ambientalmente protegidas (Antunes, 2022). 

A disputa pelo controle das áreas de mineração provoca tensões entre garimpeiros, 

proprietários rurais, comunidades locais e órgãos públicos. O crescimento da atividade 

garimpeira contribui para conflitos relacionados à posse da terra, utilização dos recursos naturais 

e degradação ambiental. 

Muitas comunidades sofrem impactos diretos decorrentes da destruição dos rios, perda da 

qualidade da água e redução das áreas produtivas utilizadas para agricultura e subsistência 

(Milaré, 2021 A chegada de grande número de pessoas às regiões de garimpo altera a dinâmica 

social das comunidades locais, provocando mudanças culturais, econômicas e sociais (Trigueiro, 

2012). 



23 
 

Em determinadas situações, os conflitos podem resultar em ameaças, violência física e 

expulsão de moradores das áreas afetadas pela mineração clandestina. Bem como, à ocupação 

irregular de áreas ambientalmente protegidas e à invasão de territórios tradicionais (Fiorillo, 

2022). 

A fragilidade da fiscalização e a dificuldade de atuação do Estado em áreas remotas 

favorecem a continuidade desses conflitos e dificultam a solução pacífica dos problemas 

territoriais (IBAMA, 2023). 

A existência de conflitos sociais relacionados ao garimpo ilegal demonstra que a atividade 

afeta diretamente direitos fundamentais das populações locais, incluindo direito ao meio 

ambiente equilibrado, segurança, saúde e dignidade humana (Brasil, 1988). 

 

5 DESAFIOS JURÍDICOS E FISCALIZAÇÃO 

 

O combate ao garimpo ilegal representa um dos maiores desafios enfrentados pelo Estado 

brasileiro no âmbito da proteção ambiental e da preservação dos recursos naturais (Milaré, 2021). 

Apesar da existência de legislação específica voltada ao controle da atividade minerária e à 

proteção do meio ambiente, a exploração mineral clandestina continua crescendo em diversas 

regiões do país, especialmente na Amazônia Legal e no estado de Mato Grosso. 

A atividade garimpeira ilegal envolve diferentes problemas jurídicos, sociais e 

econômicos, exigindo atuação integrada dos órgãos públicos responsáveis pela fiscalização 

ambiental, segurança pública e controle da mineração (Fiorillo, 2022). A dificuldade de acesso às 

áreas de garimpo, a extensão territorial e a atuação de organizações criminosas dificultam 

significativamente o trabalho de fiscalização e repressão das atividades ilegais (IBAMA, 2023). 

Muitas vezes os órgãos públicos enfrentam limitações estruturais, falta de recursos 

humanos e insuficiência de equipamentos adequados para monitoramento das áreas afetadas. 

Importante ainda ressaltar a necessidade de efetiva aplicação das normas ambientais e minerárias 

existentes no ordenamento jurídico brasileiro. Embora existam sanções penais, administrativas e 

civis para atividades de mineração ilegal, a impunidade ainda representa um fator que favorece a 

continuidade da atividade clandestina (Antunes, 2022). 
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 Torna-se fundamental analisar a legislação ambiental brasileira, os crimes relacionados 

ao garimpo ilegal, as dificuldades enfrentadas pelos órgãos fiscalizadores e a atuação estatal no 

combate à mineração clandestina. 

 

5.1 Legislação ambiental brasileira 

 

A proteção ambiental no Brasil possui fundamento constitucional. A Constituição Federal 

de 1988 estabelece, em seu artigo 225, que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, sendo dever do poder público e da coletividade defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações (Brasil, 1988). 

Esse dispositivo constitucional tornou o meio ambiente um direito fundamental, 

reconhecendo sua importância para qualidade de vida e desenvolvimento sustentável da 

sociedade (Machado, 2020). Além da Constituição Federal, diversas leis regulamentam a 

proteção ambiental e a atividade minerária no Brasil. 

A Lei nº 6.938/1981, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente, estabelece 

princípios, objetivos e instrumentos voltados à preservação ambiental e ao controle das atividades 

potencialmente poluidoras (Brasil, 1981). 

Entre os principais instrumentos previstos pela legislação ambiental destaca-se o 

licenciamento ambiental, mecanismo utilizado para autorizar atividades que possam causar 

impactos ao meio ambiente. No caso da mineração, a atividade somente pode ser exercida 

mediante autorização dos órgãos competentes e cumprimento das exigências ambientais previstas 

na legislação. 

A Lei nº 9.605/1998, conhecida como Lei de Crimes Ambientais, prevê sanções penais e 

administrativas para condutas lesivas ao meio ambiente, incluindo destruição da vegetação, 

poluição dos rios e exploração mineral irregular (Brasil, 1998). 

O Código de Mineração regula a exploração dos recursos minerais no território nacional, 

estabelecendo regras para autorização, fiscalização e aproveitamento econômico da atividade 

minerária. 

A Agência Nacional de Mineração (ANM) é o órgão responsável pelo controle e 

regulamentação da atividade minerária no Brasil. Também possuem relevância as normas 
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emitidas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), responsáveis pela 

regulamentação de critérios ambientais relacionados à mineração e preservação ambiental. 

Apesar da ampla legislação existente, a efetividade das normas ambientais depende da 

atuação eficiente do Estado e da capacidade de fiscalização dos órgãos públicos (Fiorillo, 2022). 

Na prática, o crescimento do garimpo ilegal demonstra que a existência da legislação, 

isoladamente, não é suficiente para impedir a degradação ambiental provocada pela mineração 

clandestina. 

 

5.2 Crimes ambientais relacionados ao garimpo 

 

O garimpo ilegal pode gerar diferentes tipos de crimes ambientais previstos na legislação 

brasileira. A atividade clandestina frequentemente provoca desmatamento, poluição hídrica, 

destruição da vegetação nativa e degradação de áreas protegidas.  

A Lei nº 9.605/1998 estabelece punições para pessoas físicas e jurídicas responsáveis por 

danos ambientais (Brasil, 1998). Entre os principais crimes ambientais relacionados ao garimpo 

ilegal destacam-se: 

• Destruição ou dano à vegetação nativa;  

• Poluição de rios e recursos hídricos;  

• Extração mineral sem autorização legal;  

• Funcionamento de atividade potencialmente poluidora sem licença ambiental;  

• Utilização irregular de mercúrio e substâncias tóxicas;  

• Exploração de áreas de preservação permanente e unidades de conservação.  

Além das sanções penais, os responsáveis também podem sofrer sanções administrativas, 

como multas, apreensão de equipamentos, suspensão das atividades e embargo das áreas 

exploradas (Antunes, 2022). 

No âmbito civil, os infratores possuem obrigação de reparar os danos ambientais 

causados, independentemente da existência de culpa, conforme princípio da responsabilidade 

objetiva ambiental. 

Já a atuação de organizações criminosas ligadas ao garimpo ilegal, em muitos casos, a 

exploração mineral clandestina está associada à lavagem de dinheiro, tráfico de drogas, porte 

ilegal de armas e outros crimes (Trigueiro, 2012).  
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A comercialização ilegal do ouro extraído clandestinamente também representa desafio 

relevante para os órgãos de fiscalização. O garimpo ilegal frequentemente ocorre em áreas 

protegidas e terras indígenas, agravando os conflitos sociais e ambientais. 

A prática da mineração clandestina tem gerado aumento de infrações ambientais e 

fortalecimento de atividades criminosas relacionadas à exploração mineral. A responsabilização 

efetiva dos envolvidos depende da atuação integrada entre órgãos ambientais, Ministério Público, 

Polícia Federal e Poder Judiciário (Ibama, 2023). 

Entretanto, a complexidade das investigações e a dificuldade de fiscalização em áreas 

remotas muitas vezes dificultam a aplicação efetiva das punições previstas na legislação. 

 

5.3 Dificuldades de fiscalização 

 

A fiscalização do garimpo ilegal representa um dos maiores desafios enfrentados pelos 

órgãos públicos responsáveis pela proteção ambiental e controle da mineração (Ibama, 2023). Na 

grande extensão territorial e a existência de áreas remotas dificultam significativamente a atuação 

dos agentes fiscalizadores. 

Muitas áreas de garimpo ilegal encontram-se em regiões de difícil acesso, exigindo 

utilização de aeronaves, embarcações e equipamentos específicos para realização das operações. 

relevante refere-se à insuficiência de recursos humanos e financeiros dos órgãos ambientais. A 

quantidade reduzida de servidores compromete a frequência das operações de fiscalização e 

dificulta o monitoramento permanente das áreas afetadas (Milaré, 2021). 

Os garimpeiros frequentemente utilizam estratégias para evitar a fiscalização, como 

deslocamento constante das áreas de exploração e funcionamento clandestino durante períodos 

noturnos. A utilização de tecnologias modernas pelos grupos envolvidos na mineração ilegal 

também representa desafio adicional para os órgãos públicos. 

Outro fator importante refere-se à presença de organizações criminosas em determinadas 

regiões de garimpo, aumentando os riscos enfrentados pelas equipes de fiscalização. Em muitos 

casos, os agentes públicos necessitam de apoio policial para realização das operações devido à 

possibilidade de confrontos armados. 

A corrupção e os interesses econômicos relacionados à exploração mineral também 

podem dificultar a efetividade da fiscalização ambiental. Além disso, após realização das 
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operações, muitas áreas de garimpo voltam a funcionar ilegalmente devido à ausência de 

fiscalização contínua. 

A dificuldade de recuperação ambiental das áreas degradadas agrava ainda mais o 

problema, pois os danos ambientais frequentemente tornam-se permanentes (Antunes, 2022). O 

enfrentamento do garimpo ilegal exige investimentos em tecnologia, fortalecimento institucional 

dos órgãos públicos e ampliação das políticas de monitoramento ambiental. 

 

5.4 Atuação dos órgãos públicos 

 

Diversos órgãos públicos atuam no combate ao garimpo ilegal no Brasil. A atuação 

integrada entre instituições ambientais, policiais e judiciais é fundamental para fiscalização, 

repressão e responsabilização dos envolvidos na mineração clandestina (Ibama, 2023). 

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 

desempenha importante função na fiscalização ambiental e aplicação de sanções administrativas 

relacionadas aos crimes ambientais. 

A Agência Nacional de Mineração (ANM) é responsável pela regulamentação e 

fiscalização das atividades minerárias no território nacional. A Polícia Federal atua 

principalmente na investigação de organizações criminosas ligadas ao garimpo ilegal, lavagem de 

dinheiro e outros crimes associados à mineração clandestina. 

O Ministério Público possui papel relevante na responsabilização civil e penal dos 

infratores, além da defesa dos interesses ambientais coletivos (Machado, 2020). Também 

participam das ações de fiscalização os órgãos ambientais estaduais, como a Secretaria de Estado 

de Meio Ambiente de Mato Grosso (SEMA-MT). 

Entre as principais medidas adotadas pelos órgãos públicos destacam-se: 

• Apreensão de maquinários;  

• Aplicação de multas ambientais;  

• Embargo de áreas exploradas ilegalmente;  

• Prisão de envolvidos em atividades criminosas;  

• Destruição de equipamentos utilizados no garimpo clandestino.  

Apesar dessas ações, a continuidade do garimpo ilegal demonstra que ainda existem 

limitações significativas na capacidade estatal de controle da atividade (Sirvinskas, 2022). 
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A efetividade das ações públicas depende de investimentos em fiscalização, ampliação do 

efetivo de agentes ambientais e fortalecimento das políticas públicas ambientais. Torna-se 

necessária maior integração entre os diferentes órgãos públicos e desenvolvimento de estratégias 

permanentes de monitoramento das áreas afetadas pelo garimpo ilegal. 

 

6. O GARIMPO ILEGAL NA REGIÃO OESTE DE MATO GROSSO 

 

A região Oeste de Mato Grosso possui forte relação histórica com atividades de 

exploração mineral. A presença de riquezas naturais, associada à grande extensão territorial e à 

dificuldade de fiscalização em determinadas áreas, favoreceu o crescimento do garimpo ilegal em 

diversos municípios da região. 

Nos últimos anos, o aumento da procura por ouro e outros minerais impulsionou a 

expansão da mineração clandestina em áreas rurais, regiões próximas a rios e locais 

ambientalmente sensíveis (Milaré, 2021). Como consequência, surgiram diversos impactos 

ambientais, sociais e econômicos que afetam diretamente as comunidades locais. 

Além dos danos ao meio ambiente, o garimpo ilegal também provoca problemas 

relacionados à segurança pública, saúde, conflitos territoriais e degradação das condições de vida 

da população. A atuação dos órgãos fiscalizadores enfrenta grandes desafios devido à extensão 

territorial da região Oeste de Mato Grosso e à atuação clandestina dos grupos envolvidos na 

exploração mineral ilegal (IBAMA, 2023). 

Nesse contexto, torna-se importante compreender a realidade regional, identificar os 

municípios mais afetados e analisar as principais consequências ambientais e sociais provocadas 

pelo garimpo ilegal na região. 

 

6.1 Realidade regional 

 

A região Oeste de Mato Grosso apresenta características geográficas e econômicas que 

favorecem a atividade minerária. A existência de recursos minerais em áreas de floresta, rios e 

regiões de difícil acesso contribui para o crescimento do garimpo ilegal (Machado, 2020). 

Historicamente, a mineração esteve presente no processo de ocupação territorial do 

estado, especialmente em municípios localizados próximos à fronteira com a Bolívia. A busca 
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por ouro atrai trabalhadores de diferentes regiões do país, estimulando o surgimento de áreas de 

exploração mineral. 

Entretanto, grande parte dessa atividade ocorre de forma clandestina, sem autorização dos 

órgãos competentes e sem cumprimento das normas ambientais previstas pela legislação 

brasileira. 

A expansão do garimpo ilegal na região Oeste de Mato Grosso está relacionada a 

diferentes fatores econômicos e sociais. O desemprego, a desigualdade social e a expectativa de 

obtenção de renda rápida levam muitas pessoas a ingressarem na atividade garimpeira (Barbieri, 

2020). 

O alto valor comercial do ouro torna a mineração ilegal economicamente atrativa, 

favorecendo o crescimento de organizações envolvidas na exploração mineral clandestina. 

Outro fator importante refere-se à dificuldade de fiscalização em áreas remotas e de difícil 

acesso. Muitas regiões utilizadas para o garimpo ilegal encontram-se distantes dos centros 

urbanos, dificultando a atuação permanente dos órgãos ambientais e policiais (IBAMA, 2023). 

A presença limitada do Estado em determinadas localidades favorece a continuidade da 

atividade clandestina e amplia os riscos ambientais e sociais. Na região Oeste de Mato Grosso, o 

avanço do garimpo ilegal tem provocado aumento do desmatamento, degradação dos rios, 

contaminação ambiental e crescimento da criminalidade. 

A atividade ilegal também afeta diretamente comunidades rurais e populações tradicionais 

que dependem dos recursos naturais para sobrevivência. A realidade regional demonstra que o 

garimpo ilegal não representa apenas um problema ambiental, mas também questão econômica, 

social e jurídica que exige atuação integrada do poder público. 

 

6.2 Municípios afetados 

 

Diversos municípios da região Oeste de Mato Grosso sofrem impactos relacionados ao 

avanço do garimpo ilegal. Entre os principais municípios afetados destacam-se Pontes e Lacerda, 

Vila Bela da Santíssima Trindade, Nova Lacerda, Conquista D’Oeste e áreas próximas à fronteira 

com a Bolívia. Essas localidades apresentam histórico de exploração mineral e convivem com 

problemas decorrentes da mineração clandestina em áreas rurais e regiões próximas a rios. 
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O município de Pontes e Lacerda possui relevância regional devido à sua localização 

estratégica e proximidade com áreas de interesse mineral. O crescimento da atividade garimpeira 

em regiões próximas ao município gerou preocupação ambiental e aumento das ações de 

fiscalização por parte dos órgãos públicos. 

Vila Bela da Santíssima Trindade também enfrenta impactos relacionados ao garimpo 

ilegal, especialmente devido à presença de áreas de preservação ambiental e recursos hídricos 

importantes para a região. 

Em Nova Lacerda e Conquista D’Oeste, a mineração clandestina contribui para 

degradação ambiental, aumento da circulação de trabalhadores informais e crescimento de 

problemas sociais relacionados à atividade garimpeira (Antunes, 2022). 

Além desses municípios, outras localidades da região Oeste de Mato Grosso também 

sofrem reflexos indiretos do garimpo ilegal, incluindo pressão sobre serviços públicos, aumento 

da violência e impactos ambientais nos rios e florestas. 

A proximidade com áreas de fronteira favorece a circulação clandestina de equipamentos, 

combustíveis e comercialização ilegal do ouro extraído nas áreas de garimpo. Outro problema 

relevante refere-se à dificuldade de monitoramento permanente dessas regiões devido à extensão 

territorial e à existência de áreas isoladas. 

Os municípios afetados frequentemente enfrentam desafios relacionados à preservação 

ambiental, segurança pública e atendimento das demandas sociais provocadas pelo crescimento 

desordenado da atividade minerária clandestina. 

Dessa forma, a situação dos municípios da região Oeste de Mato Grosso evidencia a 

necessidade de fortalecimento das políticas públicas ambientais e ampliação da atuação estatal no 

combate ao garimpo ilegal. 

 

6.3 Consequências ambientais e sociais locais 

 

As consequências do garimpo ilegal na região Oeste de Mato Grosso afetam diretamente 

o meio ambiente e a população local. Os danos provocados pela mineração clandestina 

comprometem os recursos naturais, a saúde pública e o desenvolvimento sustentável da região. 

Entre os principais impactos ambientais observados estão o desmatamento, a destruição 

da vegetação nativa, o assoreamento dos rios e a contaminação por mercúrio. 



31 
 

A retirada da cobertura vegetal para abertura de áreas de exploração mineral provoca 

degradação do solo e redução da biodiversidade, afetando espécies animais e vegetais típicas da 

região. 

A contaminação dos rios representa uma das maiores preocupações ambientais. O 

mercúrio utilizado na separação do ouro compromete a qualidade da água e afeta diretamente as 

comunidades que dependem dos rios para consumo, pesca e atividades econômicas (Souza, 

2019). 

Além dos impactos ambientais, o garimpo ilegal também provoca graves consequências 

sociais. O crescimento desordenado das áreas de mineração favorece aumento da violência, 

criminalidade, tráfico de drogas e exploração do trabalho humano. 

Em muitas localidades, a chegada de trabalhadores em busca de oportunidades financeiras 

gera pressão sobre os serviços públicos de saúde, segurança e assistência social. Outro problema 

frequente refere-se às condições precárias de trabalho nos garimpos ilegais. Muitos trabalhadores 

atuam sem equipamentos de proteção, expostos a riscos constantes de acidentes e contaminação 

química. 

A atividade também provoca conflitos sociais e territoriais, especialmente em áreas 

ocupadas por comunidades rurais e populações tradicionais. Além disso, os impactos ambientais 

causados pelo garimpo comprometem atividades econômicas sustentáveis da região, como 

agricultura, pesca e turismo ecológico. 

A degradação ambiental reduz a qualidade de vida da população local e dificulta o 

desenvolvimento econômico sustentável dos municípios afetados. Outro aspecto relevante refere-

se à dificuldade de recuperação das áreas degradadas. Em muitos casos, os danos provocados 

pela mineração clandestina tornam-se permanentes, exigindo elevados investimentos em 

recuperação ambiental. 

 

7. POSSÍVEIS SOLUÇÕES E MEDIDAS DE COMBATE 

 

O combate ao garimpo ilegal exige atuação integrada entre Estado, sociedade civil e 

órgãos ambientais. A complexidade do problema demonstra que medidas isoladas não são 

suficientes para impedir a expansão da mineração clandestina e reduzir seus impactos ambientais, 

sociais e jurídicos. 
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A efetividade das ações de enfrentamento depende do fortalecimento das políticas 

públicas ambientais, da ampliação da fiscalização e do desenvolvimento de alternativas 

econômicas sustentáveis para as comunidades afetadas. 

Além da repressão às atividades ilegais, torna-se necessário investir em prevenção, 

conscientização ambiental e fortalecimento institucional dos órgãos responsáveis pelo controle da 

atividade minerária. 

As soluções para o combate ao garimpo ilegal devem envolver medidas de fiscalização, 

educação ambiental, desenvolvimento sustentável, fortalecimento da legislação e integração entre 

os diferentes órgãos públicos. 

 

7.1 Fortalecimento da fiscalização ambiental 

 

O fortalecimento da fiscalização representa uma das principais medidas necessárias para 

combate ao garimpo ilegal (IBAMA, 2023). Os órgãos responsáveis pela proteção ambiental e 

controle da mineração precisam de maior estrutura operacional, recursos financeiros e ampliação 

do efetivo de servidores para realização das atividades de monitoramento e repressão. 

A grande extensão territorial e a dificuldade de acesso às áreas de mineração clandestina 

tornam indispensável o investimento em equipamentos modernos e tecnologias de 

monitoramento ambiental. A utilização de satélites, drones, sistemas de georreferenciamento e 

monitoramento remoto pode facilitar a identificação rápida de áreas degradadas e atividades 

ilegais. 

Operações integradas entre IBAMA, Polícia Federal, Agência Nacional de Mineração, 

Ministério Público e órgãos estaduais podem aumentar a eficiência das ações de fiscalização. 

Outro aspecto importante refere-se à necessidade de fiscalização permanente. Em muitos casos, 

áreas interditadas pelos órgãos públicos voltam a funcionar ilegalmente após o encerramento das 

operações. 

O monitoramento contínuo das regiões afetadas é fundamental para impedir o retorno das 

atividades clandestinas. O fortalecimento da fiscalização também contribui para redução da 

impunidade e aumento da efetividade da legislação ambiental brasileira. 
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7.2 Aplicação efetiva das sanções legais 

 

A aplicação efetiva das sanções penais, administrativas e civis previstas na legislação 

ambiental é essencial para combate ao garimpo ilegal. Embora o Brasil possua legislação 

específica voltada à proteção ambiental e controle da mineração, muitos infratores continuam 

atuando devido à sensação de impunidade. 

A responsabilização dos envolvidos deve ocorrer de forma rigorosa, incluindo aplicação 

de multas, apreensão de maquinários, embargo das áreas exploradas e responsabilização criminal 

dos responsáveis (Brasil, 1998). 

Os danos ambientais causados pelo garimpo ilegal devem ser reparados pelos infratores, 

conforme princípio da responsabilidade objetiva ambiental previsto no ordenamento jurídico 

brasileiro. Outro aspecto importante refere-se ao combate à comercialização ilegal do ouro 

extraído clandestinamente. 

O fortalecimento do controle sobre a cadeia de comercialização mineral pode dificultar a 

circulação do ouro ilegal e reduzir os incentivos econômicos relacionados à atividade clandestina. 

A atuação eficiente do Poder Judiciário e do Ministério Público também é fundamental para 

garantir efetividade das punições previstas na legislação ambiental. 

A aplicação rigorosa das normas jurídicas contribui para prevenção de novos crimes 

ambientais e fortalecimento da proteção dos recursos naturais. 

 

7.3 Educação ambiental e conscientização social 

 

A educação ambiental representa importante instrumento de prevenção e conscientização 

acerca dos impactos provocados pelo garimpo ilegal. Muitas comunidades afetadas pela 

mineração clandestina desconhecem os prejuízos ambientais e riscos à saúde pública decorrentes 

da atividade garimpeira. 

Torna-se necessário desenvolver programas educativos voltados à preservação ambiental, 

utilização sustentável dos recursos naturais e conscientização social. As escolas, universidades e 

instituições públicas possuem papel fundamental na disseminação de informações relacionadas à 

proteção ambiental e desenvolvimento sustentável. 
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As ações educativas podem contribuir para fortalecimento da consciência ambiental da 

população e redução do apoio social às atividades ilegais de mineração. Além disso, campanhas 

de conscientização podem informar a população sobre os riscos da contaminação por mercúrio e 

os danos causados ao meio ambiente. 

A participação da sociedade civil no combate ao garimpo ilegal também é essencial para 

fortalecimento das políticas públicas ambientais. Comunidades locais, organizações não 

governamentais e movimentos ambientais podem auxiliar na denúncia de atividades ilegais e na 

preservação dos recursos naturais da região. 

A educação ambiental contribui não apenas para prevenção da degradação ambiental, mas 

também para formação de cidadãos mais conscientes e comprometidos com a proteção do meio 

ambiente. 

 

7.4 Desenvolvimento sustentável e alternativas econômicas 

 

O combate ao garimpo ilegal também depende da criação de alternativas econômicas 

sustentáveis para as populações vulneráveis. Em muitas regiões, a mineração clandestina surge 

como consequência da falta de oportunidades de emprego e da desigualdade social. 

Muitas pessoas ingressam no garimpo ilegal em busca de renda rápida e melhores 

condições financeiras. Dessa forma, políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável 

podem reduzir a dependência econômica da mineração clandestina. 

Entre as principais alternativas econômicas destacam-se: 

• Incentivo à agricultura sustentável;  

• Fortalecimento da agricultura familiar;  

• Desenvolvimento do ecoturismo;  

• Investimentos em capacitação profissional;  

• Geração de empregos formais;  

• Apoio a pequenas atividades econômicas locais.  

O incentivo a práticas sustentáveis permite geração de renda sem comprometer os 

recursos ambientais da região. 

Os investimentos em infraestrutura, educação e qualificação profissional podem ampliar 

as oportunidades econômicas para as comunidades afetadas pelo garimpo ilegal. Outro aspecto 
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importante refere-se à necessidade de valorização das atividades econômicas compatíveis com 

preservação ambiental. 

O desenvolvimento sustentável busca conciliar crescimento econômico, preservação 

ambiental e justiça social, garantindo utilização responsável dos recursos naturais. A criação de 

alternativas econômicas sustentáveis representa medida fundamental para redução dos impactos 

sociais e ambientais provocados pela mineração clandestina. 

 

7.5 Cooperação entre órgãos públicos e sociedade 

 

A cooperação entre órgãos públicos e sociedade civil é indispensável para efetividade das 

ações de combate ao garimpo ilegal. O enfrentamento da mineração clandestina exige atuação 

conjunta entre instituições ambientais, órgãos de segurança pública, Ministério Público, Poder 

Judiciário e organizações sociais. 

A troca de informações entre os órgãos públicos pode facilitar identificação de áreas de 

exploração ilegal, investigação de organizações criminosas e responsabilização dos envolvidos. 

Além disso, a participação da sociedade civil fortalece o controle social sobre as políticas 

ambientais e amplia a fiscalização das atividades ilegais. 

A integração entre municípios, órgãos estaduais e instituições federais pode contribuir 

para maior eficiência das ações de monitoramento ambiental. Outro aspecto relevante refere-se à 

cooperação internacional em regiões próximas à fronteira, visando combater o comércio ilegal de 

ouro e circulação clandestina de equipamentos utilizados no garimpo. 

A atuação conjunta também permite desenvolvimento de políticas públicas mais 

eficientes e adequadas à realidade regional. 

 

8. CONCLUSÃO  

 

O presente trabalho teve como objetivo analisar os impactos do garimpo ilegal na região 

Oeste de Mato Grosso, destacando os desafios jurídicos, sociais e ambientais decorrentes dessa 

atividade. A pesquisa demonstrou que a mineração clandestina representa um dos principais 

problemas enfrentados atualmente pela região, causando graves prejuízos ao meio ambiente, à 

sociedade e à atuação do Estado. 
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Ao longo do estudo, verificou-se que o garimpo ilegal provoca intensa degradação 

ambiental, especialmente por meio do desmatamento, contaminação dos rios por mercúrio, 

erosão do solo, assoreamento dos cursos d’água e perda da biodiversidade. Esses impactos 

comprometem o equilíbrio ecológico da região e afetam diretamente os recursos naturais 

essenciais para sobrevivência das comunidades locais. 

A pesquisa também evidenciou que os prejuízos causados pela mineração clandestina 

ultrapassam a esfera ambiental, atingindo diretamente a dimensão social. O crescimento do 

garimpo ilegal favorece aumento da violência, fortalecimento de organizações criminosas, 

exploração do trabalho humano, conflitos territoriais e problemas relacionados à saúde pública. 

Os municípios de Pontes e Lacerda, Vila Bela da Santíssima Trindade e Nova Lacerda 

convivem com os reflexos da exploração mineral clandestina, enfrentando dificuldades 

relacionadas à preservação ambiental, segurança pública e atendimento das demandas sociais 

provocadas pela atividade garimpeira. 

Sob o aspecto jurídico, verificou-se que o Brasil possui ampla legislação ambiental e 

minerária voltada à proteção dos recursos naturais e controle da atividade mineral. A 

Constituição Federal de 1988, a Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei de Crimes 

Ambientais e o Código de Mineração estabelecem importantes mecanismos de proteção 

ambiental e responsabilização dos infratores. 

Entretanto, apesar da existência de normas jurídicas específicas, o combate ao garimpo 

ilegal ainda enfrenta grandes desafios relacionados à fiscalização e efetividade das políticas 

públicas ambientais. A extensão territorial, a dificuldade de acesso às áreas de mineração 

clandestina, a insuficiência estrutural dos órgãos públicos e os interesses econômicos envolvidos 

dificultam significativamente a atuação estatal. 

A pesquisa demonstrou que o enfrentamento do garimpo ilegal não depende apenas de 

medidas repressivas. Embora a fiscalização e aplicação das sanções legais sejam fundamentais, 

também se faz necessária a criação de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento sustentável 

e à geração de alternativas econômicas para as populações vulneráveis. 

A educação ambiental e a conscientização social também possuem papel importante na 

prevenção da degradação ambiental e fortalecimento da proteção dos recursos naturais. 
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Existe a necessidade de cooperação entre os diferentes órgãos públicos, incluindo 

IBAMA, Polícia Federal, Agência Nacional de Mineração, Ministério Público e órgãos estaduais 

de fiscalização ambiental. 

A atuação integrada dessas instituições pode aumentar a eficiência das operações de 

combate ao garimpo ilegal e fortalecer a responsabilização dos envolvidos na mineração 

clandestina. 

Neste diapasão conclui-se que o combate ao garimpo ilegal exige atuação conjunta entre 

Estado, sociedade civil e órgãos ambientais, visando garantir proteção ao meio ambiente, 

preservação dos recursos naturais e promoção do desenvolvimento sustentável. 

Por fim, o presente trabalho buscou contribuir para ampliação do debate acadêmico e 

jurídico acerca dos impactos do garimpo ilegal na região Oeste de Mato Grosso, destacando a 

importância da preservação ambiental e da efetividade das políticas públicas ambientais para 

proteção das presentes e futuras gerações. 
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